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INTRODUÇÃO

O presente relato tem como objetivo socializar experiências vividas no projeto “Educação para a não violência: articula formação inicial e continuada de professoras/es no âmbito da educação básica” vinculado ao Programa de Licenciatura (PROLICEN/UFPB) no ano de 2025. Guiando-se pela princípios da Pedagogia Histórico-Crítica (Saviani, 2008) e pelas perspectivas de Educação Emancipadora (Freire, 2011), apoiando-se também em autoras/es como Louro (1997), Akotirene (2019) e Preciado (2022), contemplando questões étnico-raciais, gênero, sexualidade, interseccionalidade e diversidade cultural enquanto eixos da formação docente, o referido projeto tem o propósito de fomentar práticas pedagógicas críticas e inclusivas, alinhando-se aos Direitos Humanos, no chão da escola baseia-se na compreensão da escola enquanto espaço de reprodução e de produção de normas sociais.

Através de entrevistas diagnósticas realizadas com as professoras, foram mapeadas temáticas pertinentes ao projeto e à realidade das professoras em salas de aula. Considerando que práticas discriminatórias de gênero, sexualidade e étnico-raciais se manifestam de diversas maneiras, é essencial que as/os docentes saibam conciliar teoria e prática pedagógica no enfrentamento às normas cisheteronormativas que se reproduzem no cotidiano escolar. Consoante a isso, o projeto teve como eixo central trazer processos formativos alinhados ao Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos – PNEDH (2006) e à Educação Emancipadora (Freire, 2011). 

O campo de atuação foi uma Escola Municipal da Rede de Ensino de João Pessoa localizada no bairro do Bancários, envolvendo professoras dos anos iniciais do ensino fundamental e suas respectivas turmas do 3º ano. Visando estimular a criticidade durante o binômio ensino-aprendizagem, enfatizar a desnecessidade de ter um momento específico para trabalhar as pautas de gênero, raça, etnia, sexualidade, interseccionalidade e diversidade e valorizar as experiências individuais de cada um, foi pensada uma educação para a não violência, pondo as/os participantes como protagonistas dos processos dialógicos-formativos. Utilizando seu potencial de transformador social, o projeto desenvolveu-se a partir de oficinas, grupos de estudo e práticas pedagógicas voltadas para desconstrução de normas cisheteropatriarcais e para o combate de violências simbólicas e estruturais. 

VIVÊNCIAS FORMATIVAS

A perspectiva freireana (2011) orienta o projeto ao priorizar o diálogo e a escuta como pilares da ação pedagógica, enquanto os aportes da pedagogia histórico-crítica (Saviani, 2008) reforçam a necessidade de compreender as contradições sociais e suas repercussões na escola. E, somando essas perspectivas aos debates de gênero (Louro, 1997), sexualidade (Butler, 2013 e Preciado, 2022) e interseccionalidade (Akotirene, 2019), permite-se enxergar como essas temáticas atravessam o cotidiano escolar e moldam relações, percepções e práticas.

A aproximação entre universidade e escola criou um espaço em que teoria e prática eram constantemente revisitadas, permitindo que diagnósticos, oficinas, rodas de conversa e análise de materiais didáticos fossem construídas de forma colaborativa. Buscou-se fomentar tanto o desenvolvimento das educadoras quanto das educandas, assim como a autonomia e expressão das crianças ao favorecer leitura críticas sobre gênero, raça, etnia, sexualidade e diversidade por meio de metodologias ativas. A abordagem incluiu observação em sala de aula, entrevistas diagnósticas e finais com as professoras, produção colaborativa de materiais, encontros semanas de estudo e planejamento no Núcleo Interdisciplinar de Pesquisa e Ação sobre a Mulher e Relações de Sexo e Gênero (NIPAM/UFPB). 

Trabalhando com o cotidiano escolar, reafirma-se que as instituições de ensino básico são um espaço que ao mesmo tempo em que reproduz desigualdades, também oferece possibilidades para criar práticas educativas orientadas por justiça social e equidade. As vivências proporcionaram uma efetiva integração entre formação inicial e continuada, ampliando repertório teórico e práticas das discentes e docentes envolvidas no projeto sobre pedagogias transgressoras, Direitos Humanos e educação como ferramenta contra a violência.

Nessa perspectiva, focamos no propósito de significar e ressignificar conceitos, preconceitos, estigmas e violências na escola, dialogando sobre igualdade e equidade de gênero e a não violência a partir da lógica dos direitos humanos, enfrentando a violência de forma político- pedagógica na perspectiva da valorização da vida, por reconhecermos a escola/contexto escolar como espaço de reflexo da sociedade, no qual se reproduz e expõe diversas problemáticas de gênero e sexualidade.

As oficinas constituíram o principal eixo metodológico do projeto. Sobre o número e a variedade de temáticas escolhidas para trabalhar com as professoras, foram definidas seis: a) Conceitos de gênero e sexualidade. b) Interseccionalidade e Masculinidades. c) Educação Sexual d) Desnaturalização a violência. e) Análise de livros e materiais didáticos. f) Jogo didático de recapitulação. Já para as crianças, foram elaboradas oito oficinas com as seguintes temáticas: a) Normas de Gênero. b) Masculinidades e Feminilidades c) Pluralidade de gênero e Biscoito Sexual. d) ECA e os Tipos de Violências e) Abuso e Violência Sexual. f) Lei Maria da Penha. g) Interseccionalidade h) Jogo didático de Recapitulação. A metodologia adotada priorizou o diálogo, o trabalho em grupo e a produção de materiais pedagógicos que pudessem ser utilizados posteriormente nas salas de aula. As atividades foram planejadas coletivamente, articulando os conteúdos trabalhados no projeto com às demandas concretas das docentes participantes.

Os resultados evidenciaram um enriquecimento da compreensão e do enfrentamento das questões de gênero, sexualidade e direitos humanos dentro da escola. As professoras relataram maior segurança para abordar temas sensíveis e passaram a reconhecer como o currículo, as práticas pedagógicas e as relações escolares são atravessadas por desigualdades e normas sociais que produzem exclusões. A partir das oficinas, observaram que pequenas mudanças no cotidiano — como o uso de materiais mais diversos, a atenção ao diálogo e a mediação sensível de conflitos — geravam impactos positivos na convivência e na percepção das crianças.

Entre os estudantes, houve ampliação do vocabulário e da consciência sobre respeito, diversidade e situações de violência, o que fortaleceu a construção de ambientes mais acolhedores. As atividades lúdicas e colaborativas facilitaram a participação ativa das turmas e ajudaram a conectar os conteúdos às suas vivências. Para as licenciandas, o projeto representou um espaço de amadurecimento acadêmico e profissional, permitindo que experimentassem a articulação entre ensino, extensão e pesquisa, além de desenvolverem uma postura ética diante das demandas da escola pública.

De modo geral, os resultados apontam que práticas formativas contínuas e sensíveis às desigualdades favorecem a construção de uma cultura escolar mais democrática, capaz de enfrentar discursos e comportamentos que reforçam violências. Ao fortalecer o vínculo entre universidade e escola, o projeto demonstra que a formação docente crítica é fundamental para promover transformações concretas no cotidiano educativo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As bagagens teóricas e práticas construídas ao longo deste projeto são fundamentais no desenvolvimento de práticas transgressoras que corroboram com as desconstrução de comportamentos LGBTfóbicos, misóginos, racistas e preconceituosos, habilitando educadoras/es e educandas/os para intervirem nas situações comentadas nas oficinas a fim de promover um ambiente mais inclusivo, respeitoso e acolhedor, ressaltando o papel da educação como pilar central na desconstrução de violências e construção do pensamento crítico e autônomo.

Faz-se necessário salientar que não é necessário separar um momento específico para discutir as putas centrais no projeto, haja vista a transversalidade e presença ordinária delas no dia a dia. Educar para a não a violência não se pauta em sermões, correções e repúdio de ações/comentários, e sim de empatia, respeito e diálogo. O projeto revelou que práticas sensíveis às diferenças são efetivamente fundamentais na transformação de realidades, fortalecendo os aspectos sensíveis e humanos da docência. Conclui-se que as vivências experimentadas no tempo de atuação do projeto reforçam a importância da compreensão da escola enquanto local transformador e que a saída do conteúdo acadêmico dos muros da universidade para as escolas, resulta numa democratização educacional, promovendo avanços na justiça social e o fortalecimento do compromisso ético-político da docência.
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